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DO OUTRO LADO DA TRINCHEIRA: combate aos “agitadores” platinos. Estratégias da polícia de Montevidéu no início do século XX.

Prof. Msc. Vitor Wagner Neto de Oliveira (Doutorando, UNICAMP)

                                                             vitor.historia@zipmail.com.br
O DOCUMENTO E A FONTE HISTÓRICA


O avanço da pesquisa histórica sobre as experiências das pessoas comuns, percebida nos últimos anos, particularmente nos países latino-americanos, desnuda as dificuldades de trabalho nesta área, principalmente pela ausência de fontes (aqui trato apenas de fontes escritas) produzidas pelos sujeitos pesquisados.


Da mesma forma, o historiador que se arrisca a estudar o mundo do trabalho, - habitado pelas pessoas comuns – percebe logo as lacunas existentes nos acervos das organizações operárias e dos partidos de esquerda, em vista dos sucessivos empastelamentos e invasões das sedes destas organizações, quando dos muitos golpes de Estado que os países da América Latina sofreram no decorrer do século XX.
 Os golpistas seqüestravam pessoas e queimavam arquivos, na pretensão de apagar a memória das lutas.


O descaso que existe para com os documentos, que ainda restam, produzidos pelas organizações operárias e partidos de esquerda, refletido na falta de arquivos públicos que organizem e disponibilizem estas fontes, é emblemático no Brasil – e arrisco a dizer – semelhante ao que ocorrem em outros países do continente. Longe de ser um ente neutro, ao Estado talvez não interesse preservar a memória de seus opositores ou questionadores; e às organizações operárias, de esquerda ou as que hoje se denominam organizações não governamentais, talvez porque ainda não perceberam o valor histórico das experiências de seus antepassados.


Os poucos documentos que existem nos sindicatos, principalmente naqueles que iniciaram suas atividades nas primeiras décadas do século XX, geralmente são alojados em lugares impróprios, expostos à ação do tempo (que, neste caso, não é o seu maior inimigo) e às traças.


Ao historiador, antes de tudo persistente, resta uma longa peregrinação a procura de vestígios esparsos que ao final deverão constituir um todo homogêneo: o texto. Nesta peregrinação, alguns historiadores perspicazes - particularmente os ingleses E. P. Thompson (1987) e Eric Hobsbawm (1998) - já demonstraram que as fontes sobre as pessoas comuns podem estar em lugares antes inesperados, como nos arquivos policiais, nos debates parlamentares, nas leis, nos códigos de postura, entre tantos outros registros deixados pelo Estado e seus agentes. A este respeito, Jim Sharpe (1992:50) salienta que a documentação oficial ou semi-oficial pode ser usada para construir uma "história vista de baixo", pois os documentos "têm sua maior utilidade quando empregados para propósitos que seus compiladores jamais sonharam".


Da mesma forma que os estatutos do sindicato ou o programa do partido foram pensados para regulamentar e planejar as ações contemporâneas à eles, e hoje servem de fonte para o historiador inferir mais do que pretendiam seus elaboradores - aquilo que está nas entrelinhas -, também os documentos oficiais sugerem muito mais do que aquilo que seus criadores pressupunham.


A primeira vista, documento oficial supõe algo, nas palavras do Dicionário Aurélio: "Proposto por autoridade ou emanado dela: conforme as ordens legais". São infinidades de papéis - geralmente com textos padronizados - da burocracia que fazem parte do cotidiano das repartições públicas. Raramente destoam destas características. Entre as exceções que vêm à memória neste momento, estão, por exemplo, as reivindicações operárias encaminhadas às autoridades competentes; as cartas de brasileiros, enviadas ao presidente da república (neste aspecto Getúlio Vargas foi um dos destinatários mais requisitados); os famosos bilhetes de Jânio Quadros que ditavam ordens, etc. São fontes que fogem ao padrão oficial, mas que são classificadas de documento oficial por terem sido destinadas ou expedidas pela burocracia estatal e que compõem os acervos das diversas repartições públicas já extintas ou ainda em atividade.


Contudo, o termo documento oficial talvez não dê conta da complexidade de fontes que se pode encontrar num acervo originário de órgãos do Estado ou de pessoas que ocuparam cargos públicos, como, no caso aqui proposto, do arquivo particular de Virgilio Sampognaro Jefe Politico y de Policía de Montevideo, entre os anos de 1914 e 1919, organizado no Archivo General de la Nación, em Montevidéu. São várias caixas, com dezenas de pastas, catalogadas como arquivo particular, mas em que constam documentos despachados ou recebidos, quando Virgilio Sampognaro era chefe de polícia, portanto, são documentos que dizem respeito ao funcionamento da repartição policial.


A seguir apresentarei algumas destas fontes na tentativa de desvendar as artimanhas da repressão policial na capital uruguaia.

A RACIONALIDADE DA REPRESSÃO


Na busca de entender como se dava a organização da resistência dos trabalhadores marítimos em Buenos Aires, Montevidéu, Assunção e Corumbá (Brasil), no início do século XX - tema central de minha tese de doutoramento em História Social do Trabalho, em desenvolvimento -, bem como compreender a coordenação de atividades de resistência conjunta nestes vários portos fluviais e marítimo-fluviais, deparei-me com um tipo oposto de organização, o qual, muitas vezes, passa desapercebido aos olhos do historiador que se propõe a pesquisar o movimento operário, qual seja: a articulação racional da repressão policial a todo indivíduo ou movimento que, por diversos motivos, contrapunham-se à ordem estabelecida no Uruguai das décadas de 1910 e 1920.


O período que compreende o final do século XIX e as três primeiras décadas do século XX, como demonstram diversos estudos, é marcado por um fluxo migratório, principalmente de europeus, para o Cone-Sul americano, o que fez alterar sensivelmente o cotidiano dos centros urbanos desta região, particularmente as cidades portuárias, que era por onde chegava, e onde também se estabelecia grande parte dos imigrantes.
 Tais transformações exigiam mudanças na infraestrutura como ruas, iluminação, esgoto e também na relação entre poderes públicos, como a força policial, e os habitantes.


No caso da manutenção da ordem e segurança dos indivíduos e da propriedade, o início do século XX é rico em códigos de posturas e projetos de ordenamento, a exemplo do Proyecto de Reglamentacion de Servicios Extraordinários que se denominará "Comisaria de Seguridad", de 1919, encaminhado ao chefe de polícia Virgilio Sampognaro.
 O projeto é precedido de longa justificativa para mudança da estrutura organizacional da polícia de Montevidéu:

Nuestra ciudad se va transformando rápidamente, tanto en su carácter ornamental como en las manifestaciones de sociabilidad del pueblo que le corresponde (...) una multitud ávida de emociones, deseosa de esparcimientos que la distraigan, de las preocupaciones resultante de la cruenta lucha por la vida, se derrama por esos jardines, parques, ramblas y playas produciendo aglomeraciones extraordinarias, desconocidas hasta poco entre nosotros.


O autor, comissário supernumerário José C. Ayala Lapido, buscava inspiração para a formulação da proposta, no procedimento "práctico de los ingleses".


Entre as preocupações que motivavam a criação da "policía de seguridad", destacava-se o carnaval, pois era "sabido que todo el pueblo (especialmente el pueblo humilde) lo dedica exclusivamente á expansiones", intensificando-se, nos dias carnavalescos, a concentração de multidões. Todavia, o comissário chama atenção para que "aunque numerosas, en su mayoria (sino todas) no es de gente dispuesta á la delincuencia y eh muy raros casos al desorden".


Detalhando os devers e obrigações de cada membro da força de segurança, salienta que ao sargento caberia prestar serviços, entre outros espaços como teatros, praias, etc, também nos momentos de greves dos grandes estabelecimentos, como nas ferrovias e transvias; nas manifestações públicas "y toda clase de extraordinárias aglomeraciones publicas".


No parágrafo 13º do projeto, consta como obrigação da Comisaria de Seguridad, manter: "b (...) un registro anotaciones de espectáculos y reuniones públicas~, "g) Iden registro de todo artista de teatro de ambos sexos que se presente em los de la Capital (...) nombre, nacionalidad, edad y estado"; parágrafo 14º "a) En dicha Oficina [na Comisaria] se exibirá el plano interior de todos los teatros com sus entradas y salidas, puertas de escape y calles adyacentes".


As dezesseis páginas, contadas entre justificativa e projeto, apresentavam-se como um esforço em aperfeiçoar as ações da força policial de Montevidéu, propondo a intensificação de sua presença no cotidiano da sociedade local, com uma rede de agentes e "colaboradores" que extrapolava as fronteiras nacionais.


No caso das manifestações públicas em ruas e praças, ao menos desde 1916, o operativo da polícia seguia uma lógica de guerra, apresentando-se de forma extensiva e intensiva para evitar os quebra-quebras, ou mesmo intimidar os participantes. Assim se fazia a segurança de um local público durante uma manifestação:

MITIN SOCIALISTA - A las 15 horas - Punto de reunión: Plaza Cagancha - Recorrido: 18 de Julio, Sarandi, Maciel has el muelle A.

SERVICIO

Cabeza: el Comisario de la Sota com el Oficial en comisión Silveira y 1 clase, 1 clarin y 10 Guardias de Seguridad.

Retaguardia: Sub Comisario Gomez, Oficial Inspector Britos y 1 clase y 10 Guardia de Seguridad.

Este personal irá montado.

Em cada una de las esquinas de las calles del recorrido se colocarán grupos compuestos por un Comisario o Sub Comisario com 1 clase y 10 agentes.

Este personal irá armado a revolver.

TOTAL: 1 Comisario, 1 Sub Comisario, 2 Oficiales Inspectores y 1 clarin, 2 clases y 20 Guardias de Seguridad, montados, y 22 Comisarios o Sub Comisarios, 22 clases y 220 agentes.
 


O mesmo esquema se repetia no caso da concentração dos anarquistas, marcada para as 16 horas daquele mesmo dia.


Pela proximidade de Montevidéu com Buenos Aires e a relativa facilidade de circulação de pessoas entre estas duas cidades portuárias, a troca de informação entre as chefaturas de polícia das duas capitais era primordial para a efetiva coibição de fuga de criminosos comuns ou de perseguidos políticos. É o que demonstra um telegrama de Eloy Ubade, da polícia de Buenos Aires, respondendo ao pedido de informação, feita por Virgilio Sampognaro, sobre alguém chamado "Juan ou Juan Romanoff", ou ainda "Moises Bamonte". A resposta, em telegrama de data não identificada, dizia: 

es anarquista peligroso. En agosto de 1919 fué procesado por suponerse autor del atentado en el teatro Colon. Llevado a cabo el 26 de junio del mismo año que fue absuelto por esta causa, pero condenado a tres años de prisión por atentado a la autoridad y lesiones por conceptuarse-le peligroso que comprendido en la Ley de Residencia y en tal virtud deportado del pais el 15 de agosto de 1913.
 (grifo meu)


Continua acrescentando informações sobre uma outra pessoa, Salvador "...como el anterior anarquista peligroso para el orden público y en tal concepto expulsado del pais el 17 de agosto de 1912 es amigo de Romanoff y fue procesado conjuntamente com este por la misma causa (...) también fue absuelto". Eloy Ubade encerra o telegrama dizendo que enviara prontuários com retratos dos referidos "anarquistas".


Na pasta em que se encontra este telegrama não constam as fotos acima citadas, entretanto na pasta número 7 existe uma foto de Juan Castor Klear, com dedicatória a Salvador Denuncio, com os seguintes dizeres no verso: "Amigo inobidable amigo y companero Salvador Denuncio en prueba de carino y amistad, remito este cinsero recuerdo, para no obidar jamas de que somos compañeros de causa y luchamos por la revolucion social, que regenerara al mundo. Salud y Anarquia."


Se por um lado na história da região do Prata, do início do século XX, se destacam as ações dos anarquistas, anarco-sindicalistas, sindicalistas revolucionários, socialistas, entre outras tendências do movimento operário, por outro as autoridades policias de ambas margens do Rio, tentavam fechar o cerco aos militantes, principalmente aos imigrantes.


A Ley de Residencia - citada no telegrama -, que condenava à deportação todo estrangeiro suspeito de contravenção a ordem, foi uma prerrogativa adotada em vários países, inclusive no Brasil. Outra lei argentina que tentava barrar imigrantes indesejáveis, era a chamada Ley de Embarque, de 1916.


Em ofício, sem assinatura, encaminhado ao chefe de polícia de Montevidéu, em que são transcritos alguns artigos desta última lei, percebe-se - além das modificações, em 1919, da lei no intuito de ampliar o controle sobre o embarque e, principalmente, o desembarque de pessoas no porto de Buenos Aires - também a busca de referência, por parte da polícia de Montevidéu, para o aperfeiçoamento do controle nos portos uruguaios. Segundo este ofício, o Art.1º da Ley de Embarque da República Argentina, ditava que "'Los certificados de las autoridades judiciales y policiales, serán exigidos para justificar que el inmigrante no há estado bajo la accion de la justicia por delitos contra el órden social, durante los cinco años anteriores de su llegada o por delitos que haya dado lugar a penas infamantes'".
 A lei previa ainda, segundo esta fonte, a expulsão do estrangeiro que aportasse sem passaporte com foto, sendo que era de responsabilidade do capitão do respectivo navio a fiscalização desta norma, cabendo multa ao capitão que desobedecesse o regulamento.


No final do ofício, observa-se que "Desde hoy la Agencia Mihanovich en ésta [Montevidéu] no despachará pasajes de 2ª y 3ª para puertos argentinos, si los interesados no han llenado previamente los anteriores requisitos". A empresa Nicolas Mihanovich, de capital anglo-argentino, era a maior agência de navegação do Prata, fazendo a ligação de passageiros e de cargas entre os portos de Buenos Aires e Montevidéu, rio acima passando por Assunção até Corumbá, e ainda em alto-mar. Porquanto, foi a empresa que mais sofreu com as greves e boicotes, chegando a ser paralisada, quase totalmente, durante 14 meses (janeiro de 1920 a março de 1921), num movimento grevista iniciado pela Federación Obrera Marítima-FOM da Argentina, com a solidariedade da FOM uruguaia e da Liga de Obreros Marítimos-LOM do Paraguai, com conseqüências em Corumbá. Portanto, mais do que obediência à Ley de Embarque, a empresa pretendia evitar, em território argentino, os indesejáveis anarquistas que viajavam de 2ª e 3ª classes.


Fora da lei, o Jefe Politico y de Policía de Montevideo estendia seus tentáculos até mesmo no interior das empresas e sindicatos, afim de antecipar-se às ações do movimento operário. Para tanto, indicava operários delatores para trabalharem em empresas onde as greves eram correntes, como no caso do Frigorífico Montevideo, na vila de Cerro. Virgilio Sampognaro, em cartão timbrado ao gerente do frigorífico, apresenta os operários Domingo e Antonio Izquierdo, os quais desejavam voltar a trabalhar naquela empresa. O chefe pede ao gerente que admita estes trabalhadores, pois seriam de inteira confiança e poderiam estar "constantemente al corriente del movimiento obrero en el Frigorífico; lo que creo útil tanto para la Policía como para esa Empresa". Virgilio Sampognaro confiava na discrição e subserviência de seus indicados, pois "por su proprio interés, sabran guardar absoluta reserva de su misión, de la que solo tendrán conocimiento esa gerencia y yo./ Si el Sr. Gerente accede á ello, estimaré me lo comunique fijando la fecha y manera de presentación de los obreros Izquierdo".


Para a polícia, estes trabalhadores eram mais eficientes do que os agentes infiltrados, pois podiam circular livremente por entre seus companheiros, percebendo - e até sentindo - a insatisfação no local de trabalho, escutando as conversas nos bares, atentos aos rumores de greves e motins, até mesmo participando de assembléias.


Trabalhadores como os Izquerdo pareciam ser comuns, pois existem no Archivo vários manuscritos, sem assinatura, endereçados ao Jefe (tão somente), relatando, por exemplo, assembléias de padeiros para preparação da paralisação do Primeiro de Maio (sem ano) e outras lutas. Pelos termos utilizados nos bilhetes "mañana tenemos asamblea", "yo é estado en la asamblea", é bem provável tratar-se de um, ou vários, operário(s) delator(es).


Alguns colaboradores da polícia chegavam mesmo a direção de grêmios operários, o que, se por um lado podia levar a entidade a assumir uma posição menos radical perante o conflito capital X trabalho, por outro estas pessoas estavam mais suscetíveis à pressão tanto dos trabalhadores, como da polícia e também suas atitudes eram mais vigiadas, porque mais aparentes, tanto por um lado, como por outro.


Francisco Corney - em 1916 era secretário da Sociedad de Resistencia Trabajadores de Aduana, em Montevidéu, ou como ele se apresentava, "secretário de los 'Estibadores', y 'Peones de Aduana'" - era um destes sujeitos. Nas correspondências enviadas ao chefe de polícia ele deixa claro suas diferenças com os anarquistas e sua proximidade com o governo, fazendo elogios a atuação do executivo e da polícia, bem como do Partido Colorado, governista.


Em carta manuscrita, de 10 de agosto de 1916, Corney demonstra preocupação com sua posição ambígua, agravada pela sua saída (não esclarece o motivo) do emprego na Aduana:

Mi despedida del taller y la imposibre que me es encontrar trabajo en otros por el giro que tomo el asunto de los estibadores el cual, por no cumplir el señor [ilegível] con o reglamento, los obreros [ilegível] hacen pasar por vend cuando cumplí con mi deber y llevi á cabo los acuerdos de las asambleas./ Mis espontaneas y fracas manifestaciones de integración al Partido Colorado (...) contribuyen á que los adversarios vuelguem sus odios contra mi./ Todos dicen que cobro sueldo del gobierno, que estoy bien impleado. No me es posible hacer creer lo contrario./ Pero eso no me incomoda. (...)./ Pero si, veo algo quebradizo mi entrada en el taller del puerto porque todo mi personal mi mirará mal, y á las primeras de cambio seré suspendido bajo el pretexto de 'falta de trabajo'./ Así, mi situación es espantosa./ Vea querido: se me ocurre que mejor seria me hubicara, presupuestado, en cualquier repartición. (...)/ Los enemigos dicen á boca llena que harán un banquete el dia que me vean andrajoso mendigar trabajo./ Tal placer no tendrán. (...)/ Medite la gravedad de mi situación, y por el aprecio que me tien y el afecto que le siento vea si así como expreso puede resolver el problema de mi vida. (...)./ En fin en Vos confio, y espero pesará lo expuesto para resolver en consecuencia. (...)/ Con respecto á El Reflejo (sic) piense esperar hasta que la política se despiji (sic) de manera que no contrariara la politica oficial. (...)/ Despejada la incógnita politica en Octubre, com brios daria á la calle El Reflejo./ ?Qué le parece? / A esos efectos talves esta tarde le visite y Vos que ya habrá pensado la cosa me dirá la opinión que le merece lo expuesto.
 (grifo meu)


Na concepção de Francisco Corney, suas atitudes poderiam mesmo condizer com sua situação de operário e sua condição de diretor do grêmio dos trabalhadores na Aduana. Suas convicções políticas, aliadas ao Partido Colorado - que influenciava nas suas posições perante o movimento operário -, levam-no a cultivar inimigos no interior da classe trabalhadora organizada. Portanto, os temores explicitados na carta, não eram descabíveis, ainda mais se se considerar o relato de um agente da polícia, Luis Ribeiro, sobre uma reunião de estivadores em que Corney era um dos oradores:

se reunieron unos cincuenta estibadores en el local de la calle Piedras nº 190./ Francisco Corney, incitó á los concurrentes para que mañana impidiesen la realización de un meeting que proyecta el outro bando de estibadores. Aconsejó se impidiese esse meeting en cualquier forma, aun que fuese á golpes y cuchilladas./ El obrero estibador Juan Fernández, habló diciendo, que la mayoría de los obreros eran padres de familia y tenian el derecho de reunirse (...) por lo que hacia moción para que los miembros de la sociedad no siguiesen los consejos de Corney, en lo que la mayoria de los presentes estubo de acuerdo.
 (grifo meu)


Esta posição de Corney, assumida publicamente, o colocava em choque direto com outros operários, como demonstrado, além de não garantir, necessariamente, o respaldo e a confiança absoluta do chefe de polícia, uma vez que o relato demonstra que Corney também era vigiado por agentes, provavelmente infiltrados, que repassavam as informações diretamente ao chefe de polícia.


Como já salientado, a função de delator não era privilégio de Corney, mas era rotina de diversos agentes policiais e informantes civis. Pedro R. Silva era outro dos que assinavam bilhetes (e inclusive colocava o endereço - Emílio Rais, 2409), como o que relatava a tentativa de greve dos marítimos:

compliando con mi missiones, me es grato comunicar, que esse tres dias, que alterno en la Federación Marítima y también com los foguistas y peones de Aduana, y segun éh podido comprobar, que la malloria de la muchchada, se estan dando cuenta de la maniobra que quieren aser para yebarlos a la huelga, pero la malloria, ninguno respondera y disen que estan cansados de huelgas. Los que hasen mucha propaganda, para que vayan a la huelga son, los miembros de la Federación Regional Obrera [FORU] pero ya garanto que fracasarán. Si el Sr. Jefe quiere que yó aga propaganda entre los obreros de la federación para que sese la comisión actual, me pongo a sus ordenes, para acatar lo que el Sr. Jefe ordene.
 (grifo meu)


Outros delatores preferiam o anonimato e não assinavam os bilhetes, como o que comunica a chegada à cidade, vindo do Brasil, do "conocido Guillermo Gustaffson de nacionalidad ruso". Afirma que o enunciado estava em comunicação com vários empregados dos dois frigoríficos de Montevidéu. Narra ainda do intuito dos revolucionários de apoderarem-se das forças militares. Quanto a nacionalidade dos supostos revolucionários, "casi todos son ruso, españoles y uruguayos. Hay tambien algun italiano del partido blanco."


Os bilhetes informativos, alguns mimeografados, outros sem assinatura, extensos ou rápidos, descreviam ainda reuniões limitadas aos representantes gremiais, o que leva a pensar que havia delatores infiltrados tanto no espaço público como nas reuniões internas de organizações do movimento operário.


Além destes fiéis colaboradores, a polícia da capital uruguaia contava com uma rede de agentes organizados em seções por bairros. A 1ª Sección, que compreendia o porto e grande parte da cidade antiga, era uma das principais, ou ao menos a que mais enviou relatórios ao chefe de polícia - considerando o acervo consultado. Naquela parte da cidade, localizavam-se muitos grêmios de resistência, particularmente aqueles ligados às atividades do porto, como os filiados à Federación Obrera Marítima. Por isso, os militantes ligados a FOM aparecem constantemente nos documentos da 1ª Sección enviados ao chefe de polícia, onde se descrevem as discussões e deliberações de assembléias, os discursos em manifestações etc.


Completava a rede de colaboradores do Jefe Politico y de Policía de Montevideo o corpo consular do Uruguai no exterior. Neste sentido, os representantes uruguaios em Buenos Aires desempenhavam uma função importante, repassando informações sobre imigrantes e, principalmente, sobre as greves marítimas e suas possíveis conseqüências para Montevidéu.

BIBLIOGRAFIA E FONTES

ARCHIVO General de la Nación. Libro de Inventario IV. Archivo Particular de Virgilio Sampognaro, Jefe Político y de Policía de Montevideo. Montevidéu, Uruguai.

DUCHENBERG, Lyra Pidoux de. Inmigración y colonización en el Paraguay 1870-1970. In: Revista Paraguaya de Sociología. Asunción: Publicación de Ciencias Sociales para America Latina, Centro Paraguayo de Estudios Sociológicos. Año 12, nº 34, pp.65-155, Septiembre-Diciembre 1975.

FERRERAS, Norberto O. No país da cocanha: aspectos do modo de vida dos trabalhadores de Buenos Aires (1880-1920). Tese (Doutorado em História) IFCH-UNICAMP. Campinas: 2001 (Mimeo.).

HOBSBAWM, Eric J. Sobre história. São Paulo: Companhia das Letras, 1998.

OLIVEIRA, Vitor Wagner Neto de. Terra de contrastes. In: Histórica. Revista da Associação dos Pós-Graduandos em História da PUC-RS. Porto Alegre: APG/PUC-RS, nº5, pp.305-318, 2001.

SHARPE, Jim. A história vista de baixo. In: BURKE, Peter (Org.). A escrita da história: novas perspectivas. São Paulo: UNESP, 1992, pp.39-62.

THOMPSON, Edward Palmer. A formação da classe operária inglesa. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987.

� Lembro aqui da conversa que tive com o atual secretario do Sindicato Único de la Administracción Del Puerto em Montevidéu, quando relatou sobre as “buscas” que os soldados da Marinha fizeram no Sindicato durante a Ditadura Militar, de 1973 a 1984. Apreendiam livros e documentos, indiscriminadamente. Da mesma forma, teria acontecido com o Sindicado dos Marítimos, em Corumbá, após 1964.


� Buscando fontes em Assunção, no Centro de Maquinistas Navales, deparei-me com uma realidade que, infelizmente, se repete em diversas outras entidades do Movimento Operário: encontrei livros atas de 1920 na área de festas do Centro, ao lado da churrasqueira, sob uma banca de cortar carne, entre sacos de carvão e espetos.





� Para o caso de Buenos Aires, ver Norberto Ferreras (2001). Com relação ao Paraguai, consultar Lyra Duchenberg (1975). No caso da cidade portuária de Corumbá, na margem do Rio Paraguai no Mato Grosso, foco de minha pesquisa no mestrado, ver Vitor Oliveira (2001)
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